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Sede da OEA 

5 e 6 de maio de 2010 

RECOMENDAÇÕES 

Em 5 e 6 de maio de 2010, representantes da sociedade civil do Hemisfério reuniram-se na sede da OEA, em Washington, D.C., para formular suas recomendações em preparação do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

As recomendações surgiram nos dois dias de deliberações, em que foram realizadas três sessões temáticas, com diálogos em grupos de trabalho de acordo com o tema da Assembléia Geral, “Paz, segurança e cooperação nas Américas”, e os elementos formulados no Projeto de Declaração de Lima. A lista de participantes do Foro Hemisférico da Sociedade Civil figura como o Anexo 1 deste documento.


Principais assuntos considerados

· Os fatores de insegurança existentes no continente constituem ameaças tradicionais e não-tradicionais, entre as quais: as de ordem estrutural como a pobreza, a exclusão e a falta de oportunidades para o desenvolvimento; a debilidade institucional associada à ausência de garantias; o impacto da criminalidade organizada nacional e transnacional; os conflitos armados, o uso do terrorismo, as violações aos direitos humanos, os contextos de violência e ilegalidade.

· Nos Estados, os governantes e funcionários e as próprias sociedades apresentam problemas que afetam a ética com relação aos assuntos públicos, gerando a decomposição institucional e social e a criminalidade, a partir de elementos como a corrupção. É notório que Estados e governos carecem de políticas, estratégias e planos em matéria do direito à segurança, com perspectiva humana, social e em coerência com a preservação dos direitos e das garantias fundamentais. Sob esse aspecto, o empoderamento do cidadão e o fortalecimento das comunidades e de suas capacidades são elementos determinantes.

· O narcotráfico e outras formas de criminalidade influem de forma nefasta nos poderes do Estado e nas sociedades. Contribuem para corromper a função pública, os partidos políticos e os eventos eleitorais. Debilitam a institucionalidade democrática, fomentam a violência e produzem um ambiente de insegurança nos países afetados.

· É grave o impacto sobre nossas sociedades de diversas formas de criminalidade organizada que proliferam em contextos de notórias carências sociais e de alternativas para a população, em especial para os jovens.

· É necessário abordar os assuntos da segurança, da paz e do desenvolvimento a partir de uma visão sensível ao gênero. Isso obriga a recuperar uma relação de gênero fundada na eqüidade, no respeito na diversidade e na diferença e a tornar efetivos os direitos das mulheres e das meninas.

· As pessoas vítimas de tráfico estão em um estado de absoluta indefesa. Esse crime constitui atualmente uma das mais graves violações dos direitos humanos e se associa também a uma das piores formas de corrupção, devendo por isso ser incorporado nos planos de prevenção e combate à corrupção.

· O tema da segurança não se reduz apenas a responsabilizar a OEA ou organizações multilaterais pela solução ou geração de melhores práticas na prevenção e superação dos fatores de insegurança e reabilitação; cada Estado deve sentir-se responsável pela prestação de contas do trabalho eficiente a seus cidadãos, levando-se em conta que muitos governos solicitam empréstimos para combater a criminalidade, sem gerar os resultados esperados, com o que comprometem o erário público e os recursos aportados pelos próprios cidadãos.

· A lei aprovada recentemente no Arizona, que criminaliza a falta de documentação legal da população migrante, constitui um precedente negativo; é preciso que a situação dessas pessoas seja considerada com base nos pressupostos de não-exclusão, reconhecimento e solução construtiva para um problema profundamente radicado no social. Deve-se procurar a regularização desse problema na superação da insegurança que dela deriva; erradicar dos preceitos dos órgãos de segurança a hipótese que considera como ameaça a condição migrante para os Estados.

Propostas ao Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA

· O projeto de Declaração de Lima carece de um enfoque mais integral na observação tanto dos fatores que geram a insegurança como das possíveis propostas para a consolidação da paz, a concretização de um ambiente de segurança humana e a consideração de assuntos centrais, como a eqüidade e o enfoque de gênero. Propomos mudar a expressão que exalta apenas o trabalho das forças armadas por outra mais integrante que inclua o conjunto de esforços intergovernamentais, estatais e sociais na manutenção da paz e no atendimento a casos como os desastres naturais.

· Fazer com que o propósito da paz leve a que, de maneira concertada e com apoio nas instâncias da OEA, os Estados evitem expressões de militarização, a corrida armamentista, a ingerência indevida, o tratamento militar ou pela via de fato diante de diferenças e litígios territoriais ou de outra natureza. Destacar os princípios da Carta Democrática Interamericana. Preservar a solução pacífica, por via política e diplomática e mediante métodos civilistas dos conflitos. Evitar qualquer chamado à guerra e consolidar um clima de cooperação para a paz no continente.

· Fortalecer as instituições democráticas com base nos pressupostos de transparência, formas de controle, prestação de contas e participação do cidadão. Urge conseguir a modernização nas gestões públicas, em especial por parte dos partidos políticos e nas campanhas eleitorais. Regulamentar e controlar os procedimentos para fortalecer a atuação da justiça e dos órgãos de controle, eliminando as práticas corruptas.

· Fortalecer a justiça. Combater, punir os responsáveis e prevenir graves delitos transnacionais que com freqüência estão relacionados como o narcotráfico, o comércio ilegal de armas e todas as formas de tráfico de pessoas para fins de tráfico de órgãos, escravidão trabalhista e exploração sexual, em especial de mulheres e crianças para a pornografia infantil.

· Garantir o acesso à informação pública, em particular em assuntos como a gestão dos orçamentos nas atuações das autoridades civis e das forças armadas e policiais.

· Incentivar a cooperação entre os Estados para melhorar as políticas e as ações. Além da cooperação dos organismos intergovernamentais e das entidades internacionais, entre as quais de maneira importante a da OEA, dinamizar as ações multilaterais e bilaterais assumidas para a superação dos fatores de insegurança. 

· As instâncias da OEA e das formas de cooperação internacional constituem uma importante contribuição para a superação de conflitos armados, expressões de violência e do peso do narcotráfico e de outras economias ilegais, que ocorrem de forma particular na Colômbia e em outros países. É preciso contribuir para a resolução política do conflito armado interno colombiano, conforme recomendações da ONU e de outros organismos intergovernamentais, evitar sua internacionalização, preservar a paz nas fronteiras e alcançar a normalização das relações diplomáticas de maneira integral entre todos os países e incentivar a cooperação orientada para a paz e o desenvolvimento.

· Revisar a estratégia e as políticas do combate ao narcotráfico para a obtenção de resultados eficazes. Considerar a erradicação dos cultivos, tráfico ilegal e consumo de cocaína. Assumir, com todas as suas conseqüências a co-responsabilidade, a repressão da criminalidade organizada da ordem internacional e nacional em todas as suas manifestações, bem como solucionar em sua base os problemas sociais e de saúde pública. Essa estratégia não pode ser abordada sob uma perspectiva militar, mas a partir de uma política integral que atribua a importância devida a elementos como o investimento social e a prevenção.

· As soluções das causas e das conseqüências da insegurança não podem ser só da ordem policial e repressiva, mas também de políticas de desenvolvimento, sociais e de alternativas sob um enfoque integral. Os sistemas carcerários não são suficientes nem adequados, pois se carece de políticas e de programas realmente orientados para a reabilitação tanto das populações afetadas como daquelas ainda não incluídas na população criminosa, bem como a reintegração adequada dos jovens e demais povoadores comprometidos em circuitos de atuação ilegal. 

· Devem-se proporcionar alternativas socioeconômicas e priorizar o atendimento da educação em temas muito sensíveis, como os direitos humanos vistos tanto na perspectiva das responsabilidades existentes e na superação das formas de impunidade como a partir do seu exercício geral no cotidiano e com ênfase na educação. De forma especial, deve-se garantir o reconhecimento da multiculturalidade, os direitos e os idiomas dos povos aborígenes da América e a garantia vinda das autoridades a respeito.

· Assumir estratégias de prevenção. Considerar a reabilitação das pessoas que abandonam a criminalidade. A prevenção do consumo indevido de drogas e de alucinógenos é um dos pilares para se evitar o delito e a decomposição do tecido social, com particular o impacto que pode ter na população jovem. É importante a prevenção focada no trabalho educativo e de formação por parte do Estado, para evitar o fortalecimento de fenômenos como quadrilhas, superar o medo e a insegurança percebida pela população, evitar os endividamentos onerosos com organismos financeiros internacionais, aproveitar devidamente os recursos e conseguir resultados eficazes na luta contra a criminalidade.

· Incentivar a colaboração entre a sociedade civil, os Estados e a comunidade internacional. Assumir a responsabilidade social e fornecer recursos econômicos para a implementação de programas e campanhas educativas funcionais e mensuráveis para a prevenção, proteção, assistência às vítimas e seus direitos, reabilitação carcerária, reintegração social e a não-reincidência. É essencial fortalecer a cultura de paz, a divulgação das melhores práticas, as experiências e as observações construtivas da sociedade civil e conscientizar os meios de comunicação par divulgar esses esforços.


Recomendações Gerais

Participação da sociedade civil no Sistema Interamericano e na OEA:

· Instamos que os Estados aprovem uma proposta de participação da sociedade civil aberta, sistemática e inclusiva.

· É fundamental eliminar o direito ao veto dos Estados às organizações da sociedade civil que atendem às condições da resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes sobre a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, para participar do registro da OEA.

· Garantir a participação da sociedade civil, preparar os projetos de declarações e resoluções em tempo e forma para que permitam sua análise e o desenvolvimento de recomendações que lhes possam ser feitos.

· Criar um fundo que garanta a participação sistemática da sociedade civil em todos os processos da OEA, na qual sua diversidade esteja representada.

· A constituição de um observatório que sirva de foro permanente e permita à sociedade civil acompanhar o avanço e o cumprimento dos compromissos adquiridos pelos Estados no âmbito do Sistema Interamericano.

· Fortalecimento dos espaços de discussão no interior da OEA e que esta incentive espaços de um diálogo real e de discussão no interior dos Estados. Solicitar à OEA a abertura de novos canais de diálogo entre as organizações da sociedade civil e seus governos.

· Que os Estados membros acelerem o processo de aprovação do Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância atualmente em discussão na Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da OEA.

Em relação ao Projeto de Declaração de Lima (AG/CP/GTDL-1/10 rev. 1)

Recomendações gerais ao Projeto de Declaração

· Abordar o texto de maneira transversal com enfoque de gênero e de direitos. Não basta mencionar grupos vulneráveis; é necessário que o texto em seu conjunto assuma a desigualdade nas relações de poder.

· Explicitar a promoção, defesa e garantia de direitos humanos e NÃO discriminação.

· Incorporar uma menção à situação de Honduras, explicitando o apoio ao povo hondurenho e a necessidade de garantir a segurança, o respeito dos direitos humanos e o reconhecimento e a participação das vítimas de violações aos direitos humanos e seus familiares com vistas à geração de uma comissão da verdade participativa, aberta, independente e rigorosa de acordo com os padrões internacionais. 

· Incorporar uma menção ao Haiti, explicitando o apoio às vítimas e o apoio ao plano de reconstrução proposto e à criação de empregos, para que este seja participativo e respeitoso das lideranças locais.

· No contexto do tema da paz, segurança e cooperação, e fundamentando-nos no artigo 44 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência das Nações Unidas que o faculta às organizações regionais, instamos a inclusão desse tema na agenda da Assembléia Geral, para que nela se aprove formalmente a adesão da OEA.

· Incorporar na Declaração um parágrafo que aborde o tema da transparência e do acesso à informação em relação ao financiamento da política e às campanhas eleitorais, entendendo que isso é fundamental para se impedir o financiamento de campanhas por grupos interessados que possam manipular, ameaçar ou não respeitar aspectos relacionados à paz, à segurança e à cooperação. 

Recomendações específicas ao projeto de declaração

Parágrafo 2:
Sua convicção na solução pacífica das controvérsias e o respeito ao Direito Internacional e o acatamento das decisões emanadas da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos. Também expressam o estabelecimento de mecanismos simples, rápidos e eficazes de acesso à justiça para toda a população, especialmente de grupos vulneráveis. 
Parágrafo 4:
Seu compromisso com o fortalecimento do Sistema Interamericano e as instituições democráticas, bem como seu compromisso de que a Organização dos Estados Americanos continue contribuindo para a superação de situações de tensão e para a solução de crises; e também continuar apoiando os esforços, acordos e mecanismos bilaterais, sub-regionais e regionais para prevenir conflitos e solucionar pacificamente as controvérsias. 
Parágrafo 5:
Seu compromisso de continuar implementando medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, pois a segurança, a paz e a cooperação só são alcançadas com dignidade quando não há desigualdades na educação, na saúde e nos serviços sociais básicos dos grupos vulneráveis de mulheres e homens de nossa sociedade, que são vítimas de discriminação e violência em razão de sua orientação sexual, identidade e expressão de gênero. 

Parágrafo 6:
A necessidade de que os órgãos da Organização dos Estados Americanos continuem trabalhando para promover e fortalecer o sistema de paz e segurança regional a fim de fazer frente a situações de tensão e a todas as ameaças que afetem os seus Estados. Os Estados também se comprometem a implementar as recomendações do relatório de Segurança Cidadã e Direitos Humanos preparado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos.

Parágrafo 9:
A necessidade de aprofundar, no nível bilateral, sub-regional e regional, mecanismos de cooperação que fortaleçam as capacidades dos Estados membros e lhes permitam enfrentar de maneira integral e em pleno respeito ao direito internacional dos direitos humanos, as novas ameaças que afetam a segurança de suas populações, inclusive o narcotráfico, o terrorismo, o contrabando e o tráfico de pessoas, o tráfico ilícito de armas pequenas, armas leves, munições e explosivos, as conseqüências de desastres naturais, a corrupção e outros delitos transnacionais conexos; bem como sua vulnerabilidade aos impactos dos desastres naturais.

Parágrafo 10:
Sua decisão de criar e promover instâncias de diálogo entre os governos e a sociedade civil, bem como implementar mecanismos de prevenção, fomentar uma cultura de paz e promover a educação para a paz entre os países da região, que nos permita aplicar mais recursos ao bem-estar da população e fazer frente aos problemas gerados pela violência e pelas atividades criminosas que afetam o desenvolvimento de nossas populações e sua segurança. 
Novos parágrafos propostos ao Projeto de Declaração

1. A convicção de que não podem existir paz e segurança em situações de desigualdade, marginalização, vulnerabilidade e falta de justiça social.

2. Seu compromisso com a promoção e a proteção dos direitos humanos, bem como com a prevenção das suas violações e a segurança de seus defensores.

3. A convicção de que os processos de reconstrução não só devem ser rápidos, mas também oportunos e garantir o acesso à informação, a participação e a justiça dos cidadãos, especialmente daqueles afetados.

4. O compromisso dos Estados de dar sustentabilidade à prevenção e ao atendimento de saúde, garantindo, em situações de crise, a qualidade e a continuidade de tratamentos anti-retrovirais e infecções oportunistas a de pessoas que vivem com HIV e outras doenças crônicas. 

5. Seu compromisso com a segurança, o respeito dos direitos humanos e a não-discriminação de grupos como crianças, adolescentes, mulheres, população indígena, afrodescendentes, pessoas com deficiência, gays, lésbicas, bissexuais, transexuais e intersexo, migrantes e suas famílias e idosos. 

6. Seu compromisso de lutar contra o racismo, a discriminação e a intolerância, incluindo o eixo transversal nas discussões de diferentes setores tradicionalmente discriminados e excluídos da paz e da segurança; referimo-nos às comunidades afrodescendentes, às populações indígenas, ao povo Roma, às mulheres, aos jovens, às crianças, aos migrantes, aos refugiados, aos apátridas, às minorias religiosas, aos idosos ou às pessoas discriminadas por sua orientação sexual, identidade e expressão de gênero.

7. O compromisso com o acesso à informação pública no completo sentido do termo bem como a divulgação e a implementação nos Estados membros da Lei Orgânica de Transparência e Acesso à Informação Pública elaborada pela Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.

8. O compromisso com o acesso à informação pública de defesa, considerando-se o “teste de dano”, isto é, que a reserva das informações produza mais dano que o benefício da sua publicidade.


· Recomendar à OEA a realização de uma reunião que integre os diversos grupos de trabalho em temas de desenvolvimento realizados no processo de Cúpulas das Américas, para assim se ter a oportunidade de compartilhamento de idéias e recomendações e se poder englobar esses temas de maneira conjunta. 

· Que os Estados membros promovam e fortaleçam ações por meio de investimentos voltadas para o desenvolvimento inclusivo sob o ponto de vista da valorização com diversidade cultural e conhecimento popular.

· Divulgar, a partir da OEA, a articulação dos esforços do Estado, das empresas privadas e da sociedade civil para alcançar um maior impacto visível, fomentando as parcerias e mobilizando recursos. 

· Fortalecer o Projeto de Declaração de Lima no tema da cooperação internacional, uma vez que o texto só se refere à cooperação em matéria de segurança (artigos 8 e 9) e exclui um enfoque de cooperação em matéria de desenvolvimento integral.

· Promover entre os Estados membros o estabelecimento de acordos, intercâmbio de práticas e conhecimentos em matéria de cooperação sul-sul e cooperação triangular, como mecanismo de cooperação multilateral.

· Divulgar mais efetivamente os diálogos, foros e palestras para a criação do espaço que a OEA está promovendo e para, dessa maneira, se alcançar maior articulação entre todos os atores e obter maiores benefícios. Construir também melhores capacidades para que os diálogos sejam mais efetivos. 

· Diante das circunstâncias de vulnerabilidade que assediam nossas populações e impedem o desenvolvimento econômico e social, solicitamos que os Estados membros elaborem orçamentos e políticas públicas com ações a favor de grupos tradicionalmente excluídos, populações afrodescendentes, indígenas, idosos, deficientes, pessoas com orientações sexuais e identidades de gênero distintas e demais grupos vulneráveis em temas de educação, cultura, política, alimentação e moradia, entre outros.

· Sendo o mutualismo, veiculo adequado e eficaz para contribuir para o alívio da pobreza nos setores mais vulneráveis por meio da prestação de diversos serviços, bem como para facilitar o acesso à saúde e à educação nos níveis mais necessitados, os Estados membros deverão promover políticas de promoção e impulso do sistema mutuário no continente, além de outros sistemas bem-sucedidos e replicáveis.

· Que a OEA inste os Estados membros a que cumpram o Consenso de Monterrey da Conferência Internacional sobre o Financiamento para o Desenvolvimento, no qual os países desenvolvidos se comprometeram a destinar 0,7% do PIB à assistência oficial ao desenvolvimento.

· Novo texto proposto para o artigo 9: acrescentar a palavra multilateral.

· Que os Estados membros dêem ênfase particular à aplicação e ao cumprimento das normas vigentes no âmbito da sustentabilidade ambiental, social e econômica e busquem mecanismos que garantam a continuidade desses fatores.

· Impulsionar perante desastres naturais programas eficazes e inclusivos de emergência para os setores mais vulneráveis e com deficiências.
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